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Torna-se público, para conhecimento dos licitantes, que a Prefeitura lrlunicipal dê lpueiras, através da
secretaria de esporte, cultura e turismo, por intermêdio do Agente de ContrateÇão do municipio e membros
da equipe de apoio, realizará licitaçáo, para registro de preçós na modalidade CONCORRÊNCIA, na forma
ELETRÔNICA, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, do Decreto n. 1 1 .462, dê 3í de março de 2023 e demais
legislaÇáo aplicável e, ainda, de acordo com as condiçÕes estabelecidas neste Edital.

CONCORII'ôNCIA PÚBLICA N" 006.24-CP-SECT
PROCESSO N" 006.24-CP- SECT

Data da Sessáo: 2911012024
Horário: 09:00
Local: httns://wryw.licitanet.t om,br/

1. DO OBJETO

1.i. O objeto da presente licitaçáo é a escolha da proposta mais vantajosa parâ CONSTRUÇÁO DE

PRAÇA ESPORT|VA NO D|STRITO DE BALSEIROS, MUNICÍP|O DE IPUEIRAS - CE, conforme condiçÕes,

quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos

1.2. O critério de julgamento adotado será o Menor Preço, empreitada por preÇo global, observadãs as

exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificaçÕes do objeto.

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
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2.1. O licitante responsabilizâ-se exclusiva e formalmente pelas transaçÕes efetuadas em §eu nome,

assumê como firmes e verdadeiras Suas pÍOpostas e seus lances, inclusive os atos praticados diíêtamente

ó, fo1. "", representante, excluÍda a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgáo ou êntidade

promolora da iicitaçao por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda

que por terceiros.

2.2. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidáo dos seus dados cadastrais nos Sistemas

relacionados no item anterior e mantêlos atualizados junto aos órgáos responsáveis pela informagão,

devendo proceder, imediatamente, à correÇáo ou à alteraÇão dos registros tão logo identifique incorregâo ou

aqueles se tornem desatualizados.

2.3. A nâo observância do disposto no item anteÍior poderá ensejar desclassiÍicação no momento da

habilitaÇáo.

2.4. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para

as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei no 14.133, de 2021, pare o agricultor familiar, o

produtor rural pessoa fÍsica e para o microempreendedor individual - MEl, nos limitês previstos da Lei

ôomplementar no 123, de 2006 e do Decreto n." 8.538, de 2015

2.5. Náo poderão disputar esta licitação:

2.5.1. aquele que nâo atenda às condiçÕês deste Edital e seu(s) anexo(s);

2.5.2. autor do anteprojêto, do pÍojeto básico ou do proieto executivo, pessoa fÍsica ou jurídica,

quando a licitaçáo versar sobre serviços ou fornecimento de bêns a eIe relacionados;

2.5.3. empresã, isoladamentê ou em consÓrcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou

do pro.jeto executivo, ou empresa da quat o autor do projeto seja diÍigente, 9"1"il?: 1olt1o].19or' 
acionista

óú'àeientor de mais dê 5% (cinco for cento) ao àafitat com direito a voto, responsável técnico ou

subcontratado, quando a licitaçáo versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;
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2.5.4. pessoa fÍsica ou juridica que se encontre, ao tempo da licitaçáo, impossibilitada de pârti

da licitação em decorrência de sançâo que lhe foi imposta;
rpar

2.5.5. aquele que mântenha vÍnculo de netureza técnica, comeÍcial, econÔmica, financeira,

trabalhista ou civil com dirigente do órgáo ou entidade contratante ou com agente pÚblico que desempenhe

funçáo na licitação ou aiue na fiscalizaçáo ou na gestáo do contrato, ou que deles seja cônjuge,

companheiro ou parente em linha reta, coleteral ou por aflnidade, até o terceiro grau;

2.5.6. empÍesas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei no 6.404, de 15 de

dezembro de 1976, concorrendo entre si;

2.5.7 . pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgaçáo do edital, tênha sido

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploragão de trabalho infantil, por submissão de

trabalhadorés a condiÇÕes análogas às de êscravo ou por contrataÇão de adolescentes nos casos vedados

pela legislaçâo trabalhista,

2.5.8. agente público do Órgâo ou entidade licitante;

2.5.g. OrganizaçÕes da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa condiÇão;

2.5.10. Náo poderá participar, direta ou indiretamente, da licitaÇão ou da execuçáo do contrato agente

púbtico do órgão ou entiàade contratante, devendo ser observadas as situaçÕes que possam configurar

conílito de intàresses no exêrcÍcio ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislaçáo que

disciplina a matéria, conforme § 1o do art. 90 da Lei no 14.133, de 2021.

2.6. O impedimento de que trata o item 2.5.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição

ã outra pessàa, fÍsica ou juiÍdica, com o intuito de burlar a efetividade da sançáo a ela aplicada, inclusive a

sua controladora, controiada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilicito ou a utilizaçáo

fraudulenta da personalidade jurÍdica do licitante

2]. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos proJetos e a empresa a que

sê referem os itens 2.5.2 e 2.5.3 poderáo participar no âpoio dâs atividedes dê planejemento da contrataçáo,

de execuçáo da licitação ou de gestâo do contrato, desde que sob supêrvisão exclusiva de agentes públicos

do órgâo ou entidade.

2.8'Equiparam-seaosautoresdoproletoasempresasintegrantesdomesmogrupoeconÔmico.

2.g. o disposto nos itens 2.5.2 e 2.5.3 náo impede a licitaÇâo ou a contratação de serviço que inclua como

ãniargo oo contratado a elaboraçâo do proieto básico e do projeto executivo, nas contratagÕes integradas, e

do projeto executivo, nos demais rêgimes de execuçâo.

2.10. Em licitaçÕes e contrataçôes realizadas no âmbito dê projetos e programas parcialmente {inanciados

por agência oficial de aoop"rrçãà estrangeira ou por organilmô Íinanceiro internacional com recursos do

hnanclamento ou da contrapartida nacionà, náo poderá pãrtlcipar pessoã ÍÍsica ou jurídica que integre o rol

de pessoas sancionadas por essas entiáades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei no

14j3312021.

2.11. A vedaçáo de que trata o item 2.5.8 estende-se a terceiro que auxilie a conduÉo da contratação na

qrul,Oriu Aãi,it"óà"té de equipe de apoio, proflssional especializado ou funcionário ou representante de

empresa que preste assessoria técnica

3. DA APRESENTAÇÁO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÁO

3.1' Na presente licitaçáo, a Íase de habilitaÇão antecederá a fase de apresentaÇão de propostas e lances'

3.2. os licitantes encaminharáo, exclusivamente por meio do sistema eletrÔnico, a proposta com o preÇo

óu o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário

estabelecidos para abertura da sessâo pública

3.3'Casoafasedehabilitaçãoantecedaasfasesdeapresentaçáodepropostaselances,oslicitantês
encaminharáo, na forma " no'piáao estabelecidos no item anterioi, simultaneamente os documentos de

habilitação e a proposta com o'pr;ço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens deste

Edital.
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3.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo pÍÓprio do sistema, que

3.4.1 . está ciente e concorda com as condiçÕes contidas no edital e seus anexos, bem como de que

a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas
de trebalho ê nos teímos dê ajustamento dê conduta vigentes na deta de sua entrega em definitjvo e quê

cumpre plenamente os requisitos de habilitaçáo deÍinidos no instrumento convocatório;

3.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de'14 anos, na condiçâo de aprendiz, nos termos do artigo 7',
XXXlll, da ConstituiÇão;

3.4.3. náo possui empregados executando trabalho dêgradante ou forçado, observando o disposto
nos incisos lll e lV do art. lo e no inciso lll do art. 5o da Constituiçáo Federal;

3.4.4. cumprê as exigênciâs de reserva de cargos para pessoa com deÍiciência e para reabilitado

da PÍevidência Social, previstas em lei e em outras normas especÍÍlcas.

3.5. O licitante organizãdo em cooperativa deverá declârar, ainda, em campo pÍóprio do sistema
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n' 14.133, de2021.

3.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa
deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no

artigo 3' da Lei Complementar n" 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido
em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1" ao 30 do art. 4", da Lei n.o 14.133' de 2021

3.6.1. no item exclusivo para participaÇão de microempresas e empresas de pequeno porte, a

assinalaçáo do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;

3.6.2. nos itens em que a participaçâo náo for exclusiva para microempresas e empresas de
pequeno porte, a assinalaçáo do campo "náo" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n" 123, de 2006, mesmo que microemp[esa, empresa

de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

3.7. A falsidade da declaÍação de quê trata os itens 3.4 ou 3.6 sujeitará o licitante às sançÕes previstas

na Lei no 14.133, de 2021, e neste Edital.

3.8. Os licitantes poderáo retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fasê de habilitaÇão anteceder

as fases de apresentação de propostas e lancês e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente

inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

3.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documêntos de

habilitaçáo pelo licitante, o que ocorrerá lomente apÓs os procedimentos de abertura da sessáo pública e da

fase de envio de lances.

3.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compÔem a proposta dos licitantes

convocados para apresentaçáo de pÍopostas, apÓs a fase de envio de lances

3.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor

final mÍnimo ou o seu percentual de desconto máXimo quando dO cadastramento da proposta e Obedecêrá às

seguintes regras:

3.11.í. a aplicaçâo do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances,

que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relaÇáo ao lance que cobrir a mêlhor

oÍerta, e

3.11.2. os lances serâo de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mÍnimo, caso

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

3.12. O valor final mínimo ou o pêrcentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser

alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:
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3.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de
julgamento por menor preço; e

3.12.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo foínecedor no sistêma, quando

adotado o critério de julgamento por maior desconto.

3.1 3. O valor fÍnal mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na Íorma do item 3.'l 1

possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação,
podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgâos de controle externo e interno.

3.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operaçÕes no sistema
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus dêcorrente da perda de negócios diante
da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexáo.

3.í5. O liôitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que
possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

4.1. O lacitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrÔnico, dos
seguintes campos:

4.1.1. valor unitário ou desconto...... (mensal, unitário etc., conforme o caso) e ...... (anual, total) do
item,

4.1.2. lvlarca,

4.1.3. Fabricantei

4.1.4. Quantidade cotada, devendo respeitar o mlnimo de ......

4.2. Todas as especificaçóes do objeto contidas na proposte vinculam o licitante.

4.2.1. O licitante [NÃO] poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para

contrataÉo.

4.3. Nos valores propostos estarâo inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execuçáo do

objeto.

4.4. Os preÇos ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, seráo de exclusiva

responsabilidade do licitante, náo lhe assistindo o direito de pleitear qualquer âlteraÇão, sob alegaçáo de erro,

omissáo ou qualquer outro pretexto.

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a

cotaçâo adequaáa será a que corresponde à media dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze

meses.

4.6. lndependentemente do percentualde tributo inserido na planilha, no pagamento seráo retidos na fonte

os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

4.7. A apresentaçáo das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposiçÕes nelas

contidas, em conformidade com o quê dispóe o Termo de Referência, assumindo o proponente o
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de Íornecer os materiais,

equipamentos, ferramentas e utensÍlios necessários, em quantidades e qualidadês adequadas à perfeita

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

4.7 .1. O prazo de validade da proposta nâo sêrá inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de

sua apresentaçáo.

4.7.2. Os licitantes devem respeitar os pregos máximos estabelecidos nas normas de regência de

contrataçÕes públicas federais, quando participarem de licitaçÔes públicas;

4.7.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicaçáo

do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9.
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4.8. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administraçâo por parte dos contratados pode

ense.iar a responsabilizaçâo pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as
seguintes consequências: assinatura de pÍazo pa.a a adoÇâo das medidas necessárias ao exato cumprimento
da lei, nos termos do art. 71, inciso lX, da Constituiçâo; ou condenaçáo dos agentes públicos responsáveis e
da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso veriÍicada a ocorrência de
superfaturamento por sobreprego na execução do contrato.

4.9. Em se tratando de serviços com fornecimento de máo de obra em regime de dedicaÉo exclusiva, o
licitante deverá indicar os sindicatos, acordos coletivos, convençóes coletivas ou sentenças normativas que

regem as categorias profissionais que executaráo o serviço e as respêctivas datas bases e vigências, com
base na Classificaçâo Brasileira de Ocupaçóes - CBO.

4.10. Em todo caso, deverá ser garantido o pagamento do salário normativo previsto no instrumento coletivo
aplicável ou do salário-mÍnimo vigente, o que for maior.

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÁO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

w PIEM o
ls* c

1

5 1. A abertura da presente licitaçáo dar-se-á automaticamente em sessâo pública, por meio de sistema

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edltal.

5.2. Os licitantes poderáo Íetirar ou substituir a proposta ou os documêntos de habilitaçáo, quando for o
caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens enÍe o Pregoeiro e os licitantes.

5.4. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverâo encaminhar lances exclusivamente por meio de

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no regisÚo.

5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do itêm

5.6. Os licitantes poderáo oÍerecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abêrtuÍa da

sessáo e as regras estabelecldas no Edital.

5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao

último por elê ofertado e registrado pelo sistêma.

S.B. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance oÍertado, no intervalo de quinze segundos

após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequivel.

5.9. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

5..10. Será adotado para o envio de lances no pregâo eletrÔnico o modo de disputa "aberto e fechado", em

que os licitantes apresentarão lances pÚbticos e sucessivos, com lánce ínal ê fechado.

5. 1 1 . A etapa de lances da sessâo pública terá duraçáo inicial de 15 min (quinze minutos). ApÓs esse prazo,

o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o peÍÍodo de tempo

de ate 10 min (dez minutos), aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerÍada a

recepçáo de lances.

5.12. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta

cle valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquele possam ofertar

um lance final e fechado em até 05 min (cinco minutos), o qual será sigiloso até o encerramento dêste prazo.

5.12.1. Não havendo pelo menos três ofertas nas condiçóes definidas neste item, poderáo os autores

dos melhores lances, na ordem de classificaçáo, até o máximo de três, oÍerecer um lance final e fechado

em até 05 min (cinco minutos), o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo

5..13. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sisteme ordenará os lances segundo

a ordem crescente de valores.

5.13.1. Não havendo lance Íinâl e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores,

haverá o reinÍcio da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de

classificaÇão, possam oiertar um lance final e Íechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o

encerramento deste Prazo.
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5.14. Poderá o Pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinÍcio d etapa
fechada, caso nenhum licitante classificedo na etapa de lance fechado atender às exigências de habilitaçáo.

5.15. Em caso de falha no sistema, os lances em dêsâcordo com os subitens antêriores deverão ser
desconsiderados pelo Pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à autoridade
competente;

5.1 5.1 . Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema.

5.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar.

5.17. Durante o transcurso da sessáo pública, os licitantes serâo informados, em tempo rêal, do valor do
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

5.'18. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepçáo dos lances.

5.19. Quando a desconexáo do sistema eletrônico para o pregoeiÍo persistir por tempo superior a 10 min
(dez minutos), a sessáo pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

5.20. O Critério dê julgamênto ãdotedo sêrá o menor prêço, conforrne definido neste Edital e sêus ânêxos.

5.21. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

5.22. As propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que sê encontrarem na faixa de até
5% (cinco por cento) acima do melhor lance seráo consideradas empatadas com a primeira colocada.

5.23. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oÍerta para

desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no pÍazo de 5 (cinco) minutos
controlados pelo sistema, contados após a comunicaçáo automática para tanto.

5.24. Caso a microempresã ou a empÍesa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se
manífeste no prazo estabelecldo, seráo convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de
pequeno porte que se êncontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classiÍicação, para

o exercÍcio do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterlor.

5.25. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno

porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas
para que se identifique aquela que primêiro poderá aprêsentar melhor oferta.

5.26. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relaçáo ao produto

êstrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às

margens de preferência, conÍorme regulamento.

5.27. A ordem de apresentagão pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de

maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (nâo seguidas de lances), ou entre lancês finais

da Íase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

5.28. Havendo eventual empate entre propostas ou lancês, o critério de desempate será aquele previsto

no art. 60, § '1", da Lei n" '14.133, de 2021, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens

produzidos:

5.28.1. Íro pais,

5.28.2. por empresas brasileiras;

5.28.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

S.?8.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa

com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade

pÍevistas na legislação.

l..rc d.ri,ld.Ceiô5éCcttâr'1ãtos, o1 _ cenl.o i rtreiri3t_ Ceê.á
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6, DA FASE DE JULGAMENTO
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6.1. Eneerrada a etapa de negociaÇão, o pregoeiro verificará se o licitânte provisoriamente classificado

em primeiro lugar atende às condiçÕes de participaçáo no certame, conÍorme previsto no art. 14 da Lêi n'
14.13312021 ,législaçáo correlata e no item 2.5 do edital, especialmente quanto à existência de sançáo que

impeÇa a participação no certame ou a futura contrataçáo, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

6.1,1, SICAF;

6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da Uniáo (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e

6.1 .3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União

(https://www.portaltransparencia. gov. br/sancoes/cnep).

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sÓcio

majoritário, por Íorça da vedaçáo de que trata o artigo 12 da Lei n' 8.429' de 1992.

6.3. Caso conste na Consulta de Situaçáo do licitante a existência de Ocorrências lmpeditivas lndiretas,

o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no RelatÓrio de

Ocorrãncias lmpeditivas lndiretas. (lN n" 3/2018' art. 29, caput)

6.3.1. A tentativa de burla sêrá verificada por melo dos vínllLios societários, linhas de fornecimênto

similares, dentre outros. (lN n" 3/2018, art 29, §1')

6.3.2. O licitante será convocado para manifestaÇão previamente a umâ eventual desclassificação.

(lN n" 3/2018, art. 29, §2").

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será rêputado inabilitado, por falta de condiçáo

de participação.

5.4. Na hipótese de inversáo das fases de habilitaÇão e julgarÍento, caso atendidas as condiçÔes de

participação, será iniciado o procedimento de habilitação

6.5. caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento

favorecido às l\ilElEPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao beneficio, em conformidade com os itens e 3 6

deste edital.

6.6. Verificadas as condiçÕes de participaÇáo e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro

érlminara a proposta classifúada em 
'primeiro-lugar quanto à adequaçáo ao objêto e à compatibilidade do

fr"ço ", relaÇão ao máximo estipulado para cãntratação neste Edital e em seus anexos, observado o

disóosto no artigo 29 a 35 da lN SEGES n" 73, de 30 de setembro dê 2022'

lllrl) i1iS5.l8/!,i
wv,,, IpLrci,.ri.!c.gov.l.,1

5.29. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrÔnico dentre as

propostas empatadas.

5.30. Encerrada a etapa de envio de lances da sessâo pública, o Pregoeiro deverá encaminhar, pelo

sistema eleÍônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida

melhor proposta, vêdada a negociaçâo êm condiçÕes diferentes das previstas neste Edital.

5.30.1. A negociaçáo será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais

licitantes.

5.30.2. O agente de contrataçáo solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas)

horas, envie a proposta adequada ao último lânce ofertado após a negociação realizada, acompanhada,

se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daquêles exigidos

neste Edital e.iá apresentados.

S.31 . Após a negociação do preÇo, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitaÇão e julgamento da proposta.
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6.7. Em se tratando de serviços com fornecimento de mâo de obra em regime de dedicagão excl ustva, a
flm de assegurar o tratamento isonômico entre as licitantes, informa-se que forâm utilizados os seguintes
acordos, dissÍdios ou convençôes coletivas de trabalho no cálculo do valor estimado pela AdministraÇão:

6.7.1. [indicar os acordos, dissídios ou convençÕes coletivas];

6.7.2. O(s) sindicato(s) indicado(s) no subitem acima não e (sáo) de utilização obrigatória pelos

licitantes, mas, ao longo da execução contratual, sempre se exigirá o cumprimento dos acordos, dissídios
ou convençóes coletivas adotados por cada licitante/contratado.

6.8. Será desclassificada a proposta vencedora que:

6.8.1. contivervíciosinsanáveis,

6.8.2. não obedecer às especificaçÕes técnicas contidas no Termo de Referência;

6.8.3. aprêsentar preços inêxêquíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a
contrataçáo;

6.8.4. náo tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

6.8.5. apresentar desconÍormidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou sêus anexos,
desde que insanável.

6.9. No caso de bêns e serviços em geral, é indÍcio de inexequ ibilidade das propostas valores inferiores a

50% (cinquenta por cento) do valor oÍçado pela Administraçáo.

6.9.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada apÓs diligência do
pregoeiro, que comprove:

6.9.1 .1 . que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

6.9.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes deiustificar o vulto da oferta.

6.1 0. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposiÇÔes acima, a análise de exequibilidade

e sobrepreÇo considerará o seguinte:

6.10.1. Nos regimes de êxecuçáo por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral,

semi-integrada ou útegrada, a caÍacletizaçá,o do sobrepreço se dará pêla superaÇão do valor global

estimado;

6..10.2. No regime de empreitada por prego unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela

superaçáo do valo-r global estimado e pela superaçáo de custo unitário tido como relevante, conforme
planilha anexa ao edital;

6.10.3. No caso de sêrviços de engenharia, serão consiceradas inexequÍveis âs propostas cujos

valores Íorem inferiores a 75% lsetenia e cinco por cento) do valor orçado pela Administração,

independentemente do regime de execução.

6.10.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferioÍ485% (oitenta

e cinco por cento) do-valoiorçado pela AdministraÇáo, equivalente à diferenÇa entre estê Último e o valor

da proposta, sem pre.iuizo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei

0.11. Se houvêr indÍcios de inexequibilidade da pÍoposta de preço, ou em caso da necessidade de

csclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a

êxequ ibilidade da proPosta.

6.12. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos

unitários por meio de-Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administraçâo, o licitante

classificado em primeiro lugar será convocado para apreSentar Planilha por ele elaborada, com oS respectivos

valores adequaáos ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta'

6.12.j. Em se tratando de servigos de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar

á ROministraçao, por meio eletrônico, as planilÀas com indicaçáo dos quantitativos e dos custos unitários,

seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificaçôes e

De"spesas lndiretas (BDl) e dos Encârgos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor

l,rfN iri alrdàde.ô5é Corlâ MêLo§.01 - Centio llÊ!eiras Ceêrô
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final da proposta venôedora, admitida a uttlização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço
global, empreitada integral, contrataçâo semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para

eventuais adequaçÕes indispensáveis no cronograma fÍsico-financeiro e para balizar excepcional
aditamento posterior do contrato.

6.12.2. Em se tratando de serviços com fornecimento de máo de obra em regime de dedicaÇáo

exclusiva cuja produtividade se.ia mensurável e indicada pela Administração, o licitante deverá indicar a
produtividade adotada e a quantidade de pessoal que será alocado na execuçáo contratual.

6.12.3. Caso a produtividade Íor diferente daquela utilizada pela Administração como referência, ou
nâo estiver contida na Íaixa referencial de produtividadê, mas admitida pelo ato convocatÓrio, o licitante

deverá apresentar a respectiva comprovaÇáo de exequibilidade;

6.12.4. Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida pela

Administraçáo como referêncaa, desde que náo alterem o objeto da contratação, náo contrariem
dispositivos legais vigentês e, caso nâo estejam contidas nas faixas referenciais de produtividade,

comprovem a exequibilidade da proposta.

6.12.5. Para eÍeito do subitem antêrior, admite-se â adequação técnica da metodologia empregada
pela contratada, visando assegurar a execuÇâo do objeto, desde que mantidas as condiçÕes para a justa

remune!'açáo do serviço.

6.13. para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificaçÕes do objeto, poderá ser
colhida a manifestaÇáo escrita do setor Íequisitante do serviÇo ou da área especializada no objeto.

6.14. Caso o Termo de Referência exija a apresentaçáo de amostra, o licitante classificado em primei'o

iugar deveÍá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Reterência, sob pena de náo aceitaçáo da
proposta.

6.15. Por mejo de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realizaçáo do procedimento

para a avaliação das amostias, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais

licitantes.

6.16. Os resultados das avaliaçÕes serão divulgados por meio de mensagem no sistema

6.17. No caso de náo haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo
pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificaçóes previstas neste Edital, a proposta do

licitante será recusada.

6.í8. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado nâo fo(em) aceita(s), o Prêgoeiro

analisará a âceitabilidade 
.da 

proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a

veriÍicaçáo da(S) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificaçáo de uma que atenda às especificações

constantes no Termo de Referência.

7. DA FASE DE HABILITAÇÁO

7 .1. A habilitaçáo do licitante será verificada em rneio as exigências editallcias, através da documentaçáo

enviada através do sistema.

7.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitaçáo complementares, necessários à

.oniirmaÇâo daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o l;citante será convocado a encaminhá-los,

.nr for,.njto digit;;, via sisÉma, no prazo de 01 (duas) horas, sob pêne de inebilitaçâo, conforme Art 38. §20

cio Decreto F edercl 10.024 12019.

7.3. Somente haverá a necessidade de comprovaçâo do preenchimento de requisitos mediante

apresentaçáo dos documentos originais não-digitais quando houveÍ dúvida em relação à integridade do

documento digital.

7.4. Náo seráo aceitos documentos de habilitaçáo com indicaçáo de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles

legalmente permitidos.

à.q. dê C dàdê -]osé coetô Màlos. O1 Centro I lpuerràs CeàÍá
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7 .5. Se o licitante foÍ a malíiz, todos os documentos deverão êsta:' em nome da malrtz, e se o licita for
a filial, todos os documentos deverâo estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela prÓpria

natureza, comprovadamente, Íorem emitidos somente em nome da matriz.

7.5.1. Seráo aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada e centralizaçáo do recolhimento
dessas contribuiçÕes.

7,6 Os licitantes deveráo encaminhar, nos termos deste Edital, a documentaçáo relacionada nos itens a

seguir, para fins de habilitação:

7 .7 . Habilitaçáo jurídico:

1.7 .1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a
cargo da Junta Comercial da respectiva sede,

7.7.2. Em se tratãndo de microempreendedor individual - MEI: CertiÍicado da Condição de

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à veriflcação da autenticidade

no sítio www.portaldoempreendedor. gov. br;

7.7.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada -

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial

da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatÓrio de seus administradores;

7 .l .4. lnscriçáo no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbaÇáo no Registro

onde tem sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou agência;

7.7.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas

JurÍdicas do local dê sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

7 .7 .6. No caso de cooperativa: ata de fundaçáo e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia

que o aprovou, devidamente arquivado na iunta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas

iurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei no 5.764, de 1971:

7.7.7. No caso dê empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pals: decreto de

autorização;

7.7.g. Os documentos acima deverão estar acompanhados de sua primeira e Última alteraçÔes ou

da consolidaçâo respectiva, sob pena de inabilitação;

7.8.1. PÍova de inscrição no cadastro Nacional de Pessoas Jurldicas ou no cadastro de Pessoas

Físicas, conforme o caso;

7.8.2. Prova de regularidade Íiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentaçâo de certidáo

à*pãoiou 
"onlrÀt"mentúeta 

Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procura.doria-Geral da

Fazenda Naiional (PGFN), reÍerente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União

(óÀu) por elas adminisÍaáos, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portâria

õonúi, n" 1.7s1, de o}l1Ot2O14, do Secretário da Receita Feceral do Brasil e da Procuradora-Geral da

Fazenda Nacional.

7.8.3. Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, mediante

Certidáo Negativa de Débitos Estaduais;

7.8.4. Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal do domicÍlio ou sede do licitante, relativa à

atividade em cujo exercicio contrata ou concorre,

7.g.5. prova de lnscriçáo no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, relativo ao domicílio

ou sede do licitante, pertineÀte ao Seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

7.8.6. Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia do Têmpo de Serviço (FGTS);

Í'â.o dâ aiclãde José Coetà Matos. O1 -Cent.o ilpuêi.as-Ceêrá
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7.8. Regularidadê fiscal e trabalhista:



apresentaÇão de Certidão Negativa ou Positiva Com Efeito de Negativa, nos lermos do TÍtulo Vll-A da

ConsolidaÇâo das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n" 5.452, de 1o de maio de 1943;

7.8.8. caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao obleto
licitatório, deverá comprovar tal condiÇão mediante inserçáo de declaraçáo da Fazenda Estadual do seu

domicílio ou sede, ou outra equivalente, no sistema, na forma da lei;

7.8.9. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualiÍicado como microempresa ou empresa de
pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de

iegularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restriçáo, sob pena de inabilitaçáo. Contudo,

constatado a perfeita regularidade fiscal do licitante, será imediatamente apuredo pela Píocuradoria

Jurídica Municipal, onde se efetivará as medidas cabívels a puniÇão.

7.9. QualificaçâoEconômico-Financeira

7 .g.j. Certidáo Negativa de Falência ou RecupêraÇâo Judicial, ou liquidaÇâo judicial, conforme o

caso, expedida pelo distrúuidoÍ da sede do licitante, ou de seu domicÍlio, dentro do prazo de validadê náo

superior a 30 (trinta) dias da data da sua apresentação;

7.g.2. Balango Patrimonial, demonstraçáo de resultado de exercício e demais demonstraÇóes

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais,

7.9.2.1 . Serão aceitos o balanço patÍimonial e demonstraçôes contábeis, transmitidos via SPED,

acompanhados do recibo de entrega de escrituração contábil digatal, respeitada a INRFB vigente.

7.g.2.2. As empresas constituÍdas no exercício em curso deveráo apresentar cópiâ do BalanÇo de

Abertura ou cópia do Livro Diário contendo o Balango de Abertura, inclusive com os termos de abertura

e encerramento:

7.9.2.3. Deverá vir acompanhado do Balanço Patrimonial e DemonstraÇÕes contábeis os Termos de

Abertura e de Encerramento do Livro Diário.

T.g.2.4. A boa situaçáo financeira do licitante será avaliada pelos Índices de Liquidez Geral (LG),

Solvência Geral (SGi e Liquidez Corrente (LC), maiores que 1 (um), resultantes da aplicaçâo das

fórmulas abaixo, com os valores extraídos de seu balanço patrimonial:

7.8.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, media tea

Ativo Circulante + Realizável a
Lonqo Prazo

LG= Passivo Circulante + Passivo Náo
Circulante

Ativo Total

Ô\f -
Passivo Circulante + Passivo Náo

Circulante

Ativo Circulante

7.9.3. Garantia de manutenÇão da proposta, corresponderltg valoÍ previsto abaixo:

RS 3.507,91 (três mil. quinhentús e sete reais c noventa e um centavos)

7,9.3,1'AgarantiademanutenÇáodaproposta,quandonáorecolhidaemmoêdacorrentenaciona|'
.". ". 

quálqu". outra das modalidades previstas a seguir, terá o prazo de validade de 90 (noventa)

dias, contado da data de entrega dos documentos de habilitaÇáo e proposta de preços

7.g.3'1,1.cAUÇÁoEMDINHEIRooUEMTÍTULoSDADÍVIDAPÚBLICAEMITIDoSSoBA
FORMA ESCRTTURAL, MEDIANTE REGISTRO EM SISTEMA CENTRALIZADO DE LIOUIDAÇÃO

P.rq. dà (rdêdê .lo5e Cogta Mà!os, O1 -Centro lD!elrà5-CeaÍá
r f1r.l all.ara(r il lôl()o(11 69 l[, í)Ó í);]0196 O
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r oe cusróorn nuroRtzADo pELo BANCo cENTRAL Do BRASIL, E AVALIADoS PoR s
vALoRES ECoNôN4rcos, coNFoRME DEFINtDo PELo'MlNlsrÉRlo DA ECoNoIVIIA;

7 .9.3.1.2. FIANÇA BANCÁR|A - A licitante entrêgará o documento original fornecido pela

lnstituiçáo que a concede.

7.9.3.1.3. SEGURO-GARANTIA - A apólice deverá ser emitida em favor da Contratante.

7.s.3.1.4. TÍTULo DE CAPITALIZAÇÁo cusrEADo PoR PAGAMENTo ÚNlco, coM
RESGATE PELO VALOR TOTAL,

7.10. QualiÍicaçãoTécnica

L10.1. Registro ou inscriçáo da empresa licitante no CREA (Conselho Rêgional de Engenharia e

Agronomia) válido;

7.10.2. Comprovação da capacitaçáo TÉCNICO-PROFISSIONAL, mediante apresentaçáo de

Engenheiro Civil, detentor de Certidáo de Acervo Técnico - CAT, expedida pelo CREA da região

peÀinente, nos termos da legislaçáo aplicável, em nome do(s) rêsponsável(is) técnico(s), que demonstre

a Anotaçáo de Responsabiliàade Técnica - ART, relativo à execuçáo de serviços semelhantes ao objeto

dessa licitação.

7.10.3. Comprovaçáo de capacitaÇão TÉCN|Co-oPERACIONAL, mediante apresentaçáo dê ao

menos um Atestado de Capacidade Técnica, fornecido por Pessoa JurÍdica de Direito PÚblico ou Privado

devidamente assinado por pessoa física identiíicada, com o cargo/funÇáo, em favor da licitante, relativo à

execução de obra ou serviço de engenharia similar ou superior, compatÍvel com o ob.ieto desta licitaÇâo,

será considerada Parcela de Maior Relevância e Valor Significativo, comprovada no atestado do

profissional, a exêcuçáo do item abaixo, com quantidades mínimas conforme especificado:

EXECUÇÃO DE PASSE|O EM PISO INTERTRAVADO, COM BLOCO 16 FACES DE 22 X 11CM,

ESPESSURA 6CM: 277,67 (m2)

ALAMBRADoPARAQUADRAPoLIESPoRTIVA,ESTRUTURADoPoRTUBoSDEAÇo
GALVANTZADO, (MONTANTES COM DIAMETRO 2", TRAVESSAS E ESCORAS COM DIAMETRO 1 %",

coM TELA DE ARAME GALVANIZADO, FIO 12 BWG E MALHA QUADRADA 5X5CM (EXCETO

NiIURETA): 75,85 (m2)

7 .10.4. os respon§áveis técnicos e/ou membros da equipe técnica acima mencionados deveráo

pertencer ao quadio permânente da empresa licitante, na data prevista paÍa entrêga.dâ proposta,

ãntendendo-se'como tal, para Íins deste certame, o sócio que comprove seu vÍnculo por intermédio de

áontrato social/estatuto social; o administrador ou o dirêtor; o empregado devidamente registrado êm

carteira de Trabalho e Previdência social; e o prestador de serviços com contrato escrito flrmado com o

licitante com Íirma reconhecida das partes.

7..10.5. somente serâo aceitos atestadss expedidos apÓs a conclusão do contrato ou se decorrido,

p"iÀ ,"noa um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser executad,o em pÍazo inferior,

conforme entendimento incoÍporado do AcÓrdáo TCU N" 121412013 Plenário (133 "e)").

T,10.6.Nodecorrerdaexecuçâodaobra,osprofissionaisdequetrataestesubitempoderáoSer
suUsltuiOo., por proflssionais de àxperiência equivalente ou superior, desde que a substltuiçáo seja

aprovada pela Administração

8. Outras Exigências:

g..1. Declaraçáo de que atendem aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade

das inÍormaçÕes prestadas, na forma da lei.

)9tà Mêtos, O1 - Cenlrc I lÊuelrâs - ceê.à
t.a - 1E-06-92O196.0

(88) 3685.1879
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s.?. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deÍlciê ncra e para

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas especÍficas.

8.3. Declaraçáo de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para

atendimento dos direitos Íabalhistas assegurados na Constituiçáo FedeÍal, nas leis trabalhistas, nas normas

infralegais, nas convenÇôes coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentês na data

de entrega das propostas.

8.4. Declaraçáo de que não utiliza de máo de obra direta ou indireta de menores de 18 (dezoito) anos em

tÍabalho noturno, perigoso ou insalubre e de qualquer trabalho a menores de 16 (dêzesseis) anos, salvo na

condiçáo de aprendiz, a partir de 14 (quatoze) anos, nos termos da Lei 9.854, 1999;

8.S. Certidáo EspeciÍica da Junta Comercial (constando todas âs alteraçÕes das empresas), com data de

emissão náo superior a 30 (trinta) dias.

9. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

9.1. Após a homologaçáo da licitação, em sendo realizada a contÍataçáo, deverá ser firmado Termo de

Contrato, prorrogável na forma dos arts. 90 e 1 15, §5" da Lei n" 14 133121 '

g.2. O adjudacatário terá o prazo de 02 (dois) dias Úteis, contados a partir da data de sua convocação,

para assinar o Termo de conÍato, sob pena de decair do direito à contrataÇão, sem prejuÍzo das sançÕes

previstâs nêste Edital.

9.3. Alternativamentê à convocaçâo para comparêcer perante o Órgáo ou entidade para a assinatura do

Termo de contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura do adjudicatário' mediante

correspondência postal com aviso dê recebimento (AR) ou meio eletrÔnico, para que seja assinado e

devolvido no prazo de 02 (dois) dias Úteis, a con(ar da data de seu rêcebimento'

g.4.oprazoparaassinaturaedevoluçâodoTermodeContratopoderáserprorrogado,porigualperÍodo,
por solicitaÇáo justificada do adjudicatáiio e aceita pela Administraçâo'

9.5. Se o adjudicatário, no ato da assinatura do Termo de Contrato' náo comprovar que mantém as

mesmas condiçÕes de habilitaçáo, ou quendo, injustiícadamênte, recusar-se à assinatura, poderá ser

convocado outro licitante para c;lebrar o ajuste, desde que respeitadas a ordem de clâssificaçáo e mantidas

as mesmas condições da proposta vencedora, sem prejuÍzo das sançÕes previstas neste edital e demais

normas legais Pertinentes.

9.6.NahipÓtesedeoVencedordalicitaçáonâocomprovarascondiçÓesdehabilitaçâoconsignadasno
edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da

aplicaçãodassançÕesdasdemaiscominaçÔeslegaiscabíVeisaesselicitante,poderáconvocâroutro
licitante, respeitada a ordem de classificaçáo, para, apÓs a comprovagão dos requisitos para habilitaçâo,

analisada a proposta e eventuals documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a

eta de registro de PÍeços.

10. DA EXECUÇÂO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO

10..1. o recêbimento ê aceitação do objetÔ ê de fiscalizaçâo sê farâo através de fiscal de contrato e/ou

servidor técnico de responsabiliàade da éecretaria de origem que acompanhará cada etapa de execuÇáo

atestando sua conclusáo

lo.2.AplantedeimplantaÇâoSeráentregueaoVencendoapósterminadotodotramitedoprocessode
licitaÇão.
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i1.1. O valor do contrato será fixo e irreajustável, porém poderá ser corrigido anualmente mediante

requerimento da contratada, após o interregno mínimo de um ano, contado a partir da data limite para a

apiesentaçáo da pÍoposta, pela variaçáo do indice INCC (Índice Nacional de Custos da Construção), ou IPCA

(Índice da Preço ao Consumidor Amplo) ou outro que vier a substitui-lo, e aíetaÍâ exclusivãmênte as

etapas/parcelas do empreendimento cujo atraso náo decorra de culpa da contratâda.

11. DO REAJ USTE

12. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

12.1. Após a homologação da licitaçâo, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:'

12.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com prego igual ao do adjudicatário,

observada a classificaçáo na licitaÇáo; e

12.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original

j2.2. Será respeitada, nas contrataçÕes, a ordêm de classificaÇâo dos licitântes ou

fornecedores registrados na ata.

12.2.1. A apresentaÇão de novas propostas na foÍrna deste item nâo prejudicará o resultado

do certame em relação ao licitante mais bem classificado

12.Z.Z. para fins da ordem de classificação, os licitantes ou Íornecedores que aceitârem cotar

o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederáo aqueles que mantiverem sua

proposta original.

12.3. A habilitaçáo dOS licitantes que comporáo o cadastro de reserva seIá eÍetuada quando houver

necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipÔteses:

12.3.1. quando o licitante vencedor nâo assinar a ata de registro de preÇos no prazo e nas condiÇÔes

estabelecidos no edital, ou

12.3'2.quandohouverocancelamentodoregistrodofornecedoroudoregistrodepreços'nas
hipóteses previstas nos art. 28 e art 29 do Decreto no 11 462123

13. DOS RECURSOS

13-1, A interposiçáo de recurso referente ao julgamento das propostas, à h-abilitaçáo^o.u. inâbilitaçáo de

ticitantes, à anutaÇão o, 1'"uoguçào àitiàitaçao, âuãervará o disposto no art. 1ô5 da Lei n' 14.133. de2021.

13.2'oprazorecursaléde3(três)diasúteis,contadosdadatadejntimaçâooudelavraturadaata,

13.3.Quandoorêcursoapresentadoimpugnarojulgamentodaspropostasouoatodehabilitagáoou
inabilitaçâo do licitante:

13.3.1.aintençáoderecorrerdeverásermaniÍestadaimecllatamente'sobpenadepreclusão;

13.g.2. o pazo paÍa a manifestação da intenÇâo de recorrer será de 10 (dez) minutos

12.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário

concordar com a conkataÇão nos termos em igual prazo e nas condiçôes prop,ostas pelo primeiro classificado,

a AdministraÇáo, observados o valor estima-do e a sua eventual ãtualização na Íorma prevista no edital'

poderá:

12.4.1'convocaroslicitantesquemantiveramsuapropostaoriginalparanegociaÇão,'nâordemde

"É"iiii"rçao, 
com vistas à ooiençao ae preço melhor, mesmo que aclma do preço do ad'iudicatário; ou

12.4'2.adjudicarefirmarocontratonascondiçõesoÍertadaspeloslicitantesremanescentes,
observada a ordem de classiÍicaçáo, quando Írustrada a negociagáo de melhor condiçáo'

(a8) f685.1879
wv/w.ipueirã!,ce.Oov.br
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13.3.3. o prazo para apresentaçáo das razÕes recursais será iniciado na data de iritirnaçar.-er+e-
lavratura da ata de habalitaçáo ou inabilitaÇão; i'ir!:' 'í '

1 3.3.4. na hipótese de adoçáo da inversão de fases previste no § 'l o do erl- 17 de Lei no 14.133, de

2O?1, o pÍazo para apresentação das razÕes recursais será iniciado na data de intimaçâo da ata de
julgamento.

13.4. Os recursos deverâo ser encaminhados em campo prÓprio do sistema

13.5. O recurso seÍá dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisáo recorrida, a qual

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso

para a autoridade superior, a qual cieverá pÍoferir sua decisáo no prazo de 10 (dez) dias útêis, contado do

recebimento dos autos.

13.6. Os recursos interpostos Íora do prazo não seráo conhecidos.

13.7. O prazo para apresentaçáo de contrarrazÕes ao recurso pelos demais licitantes sêrá de 3 (três) dias

úteis, contados dà data da intimaçáo pessoal ou da divulgação da interposição do recuÍso, assegurada a vista

imêdiata dos elementos indispensáveis à defesa de seus intêresses.

13.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da deÔisáo recorrida até

que sobrevenha decisão final da autoridade competentê.

13.9. O acolhimento do recurso invalida tâo somente os atos insuscetÍveis de aproveitamento

13.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sÍtio eletrÔnico

https://municipios-licitacoes.tce.ce. gov. br/index. php.

14. DAS INFRAÇÔES ADMINISTRATIVAS E SANÇÔES

14.1. Comete inÍraÇáo administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

14.1.1'deixardeentregaradocumentaÇáoexigidaparaocertameounáoentregarqualquer
doôumento que tênha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame:

j4 I .2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta

em especial quando:

14.1.2.1 . nâo e viar a proposta adequada ao último lance ofertado ou apÓs a negociação;

14.1.2.2. rccusarse a enviar o detalhamento da proposta quando exigÍvel;

14.1.2.3. deixaÍ de apresentar amostra;

14.1.2.4. aprcsentar proposta ou amostra em desacordo com as especificaçóes do edital;

14.1.3. nâo celebrar o contrato ou não entregar a documentaÇão exigida paÍa a contratação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

14.1.3.1. recusaÍ-se, sem justiÍlcativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administraçâo;

14'l,4.apresentardeclaraçãooudocumentaçâoÍalsaexigidaparaocertameouprestardeclaraÇão
falsa durante a licitaçâo

14.1.5. fraudar a licitaçáo

14.1.6.
quando

comportar-se de modo inidÔneo ou cometer fraude de qualquer natureza' em especial

14.1 .6.1 . agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

14.'1 .6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

14.1.6.3. apresentar amostra falsiÍicada ou detêriorada;

14.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a Írustrar os objetivos da licitaçáo

oFio
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14.1.8. pÍaticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n.o 12.840, de 2013.

14.2. Com fulcro na Lei n" 14.133, de 2021 , a Administraçáo poderá, garantida a prévia deÍesa, aplicar aos
licitantes e/ou adjudicatáraos as seguintes sançôes, sem prejuÍzo das responsabilidades civil e criminal:

14.2.1. advertência:

14.2.2. multa,

14.2.3. impedimento de licitar e contratar e

14.2.4. declaraçáo de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos

determinantes da punigáo ou até que seja promovida sua reabilitaçáo perante a pÍópria autoridade que

aplicou a penalidade.

14.3. Na aplicaÇão das sanÇôes seráo considerados:

14.3.1. a natureza e a gravidade da infraÇâo cometida.

14.3.2. as peculiaridades do caso concreto

14.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

14.3.4. os danos que dela provierem para a Administraçáo PÚblica

14.3.5. a implantaÇáo ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conÍormê normas e

orientaçÕes dos órgãos de controle.

14.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado.

14.4.1 . Para as infraçôes previstas nos itens 14.1 .1 , 14.1 .2 e 14.1 .3, a multa será de 0,5% a 15% do

valor do conÍato licitado.

14.4.2. Para as infraÇóes previstas nos itens 14.1.4, 14 15'14.1.6,14.17 e14.1-8,e multaseráde
15% a 30% do valor do contrato licitado.

14.5. As sançÕes de advertência, impedimento de licitar e contratar e dêclaraçáo dê inidonêidade para

licitar ou contratar poderáo ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa,

.l4.6. Na aplicaÇão da sanÇão de multa será facultada a deÍesa do interessado no prazo de 1 5 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimaçáo.

14.7. A sançâo de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das

infraçÕes administrativas relacionadas nos itens 14.1 .1, 14.1 .2 e 14. 1 .3, quando nâo se justificar a imposiçâo

de pênalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administraçâo PÚblica

direta e indireta do ente federativo a qual pêrtencer o órgáo ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos

14.g. poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaraÇâo de inidoneidade para licita.rou contratar.

em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 14.1 .4, 14.1 .5, 14.1 .6, 14.1.7 e 14.1 8, bem como

pelas inÍraçóes administrativas previstas nos itêns 14.1.1, 14.1.2 e 14.'1.3 que justifiquem a imposição de

penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duraçáo observará o prazo

previsto no art. 156, §5", da Lei n.o 14j3312021.

í4.9. A recusa injustificada do adjudicatáíio em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em

aceitar ou retirar o instrumento equivâlente no prazo estabelecido peia AdminisÍaçáo, descrita no item 14. 1 .3,

caacte zatá o descumprimento iotal da obrigaçáo assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda

áà garantia de proposta em Íavor do órgào ou ántidade promotora da licitação, nos termos do art 45, §4'da
lN SEGES/ME n.'73, de 2022.

14.10. A apuraÇão de responsabilidade relacionadas às sançÔes de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de

responsabilizaçâo a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidore,. que avaliará fatos

e circunstànciás conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis'

contado da data de sua intimaçáo, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

14.11. Cabeárêcurso no prazo de 15 (quinze) dias Úteis dã aplicação das sançÕes de advertência, multa e

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimaÇâo, o qual será dirigido à autoridade que tiver

dàde José Costê Màtos, O1 - Ceôtro I lpueirês - Ceà.á
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proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o
recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20

(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

14.12. Caberá a apresentaçâo de pedido de reconsideraçâo da aplicação dâ sançáo de decleraçáo de
inidoneidade para licitar ou contratar no pÍazo de i5 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e

decidido no prazo máximo dê 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimênto.

14.13. O recurso e o pedido de reconsideraÇão terâo efeito suspênsivo do ato ou da decisáo recorrida até
que sobrevenha decisáo final da autoÍidade competente.

14.14. A aplicação das sançÕes previstas neste edital nâo exclui, em hipótese âlguma, a obrigaçáo de

reparaÇão integral dos danos causados.

15. DA IMPUGNAÇÂO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

lr.a dê Cldade .]o5ê Coetê Mêlos. O1 'Centro i lp!ei'ãs - Ceàró
r: l.r r)/.651j.ir'lÀ/ll0o1 r,(., lE.06.'ll0l96 l)

#

1 S.1 . eualquer pessoa é parte legÍtima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicagão dâ Lei n"

14.1 33, de ZO2't , àevendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.

15.2. A resposta à impugnaçáo ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sÍtio eletrÔnico oÍicial

no prazo Oe áte : 1tres1 die! úteis, llmitado ao último die útil anterior à data da abertura do certamê.

1S.3. A impugnaÇão e o pedido de esclarecimento poderâo ser realizados por forma eletrÔnica, pelos

plataforma que ioi realizado a licitaçâo ou pode ser enviada por email: cpl. ipueiras@gmail.com

15.4. As impugnaçóes e pedidos de esclaíecimentos náo suspendem os prazos previstos no certame.

15.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnaçâo é medida excepcional e deverá ser motivada

pelo agente de contrataçáo, nos autos do processo de licitação.

15.5. Acolhida a impugnaçâo, será definida e publicada nova data paê a rcdizaçáo do certame.

16, DAS DISPOSIÇÔES GERAIS

'16.1. Será divulgada ata da sessáo pública no sistema eletrÔnico'

16.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que jmpeça_a. realização do

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia.Útil subsequente,

no mesmo horário anteriormente Àitabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro'

16.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observaráo o horário

de BrasÍlia - DF.

16'4,AhomologaçáodoresultadodestalicitaÇãonãoimplicarádireitoàcontrataçâo.

16.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpÍetadas em favor da ampliaÇâo da disputa

entre os interessados, desde qrãnão 
"orproretam 

o interesse da AdministraÇâo, o principro da isonomia.

a finalidade e a segurança da contrataçáo.

16.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentaÇáo de suas.propostas e a

Administraçáo náo será, ", n"nÀu, i".o, responsável por esses custos, independentemente da condução

ou do resultado do processo licitatÓrio

16.T,NacontagemdosprazosestabelecidosnesteEditaleseusAnexos,excluir.Se-áodiadoinícioe
iniluir-se-á o do v-encimento. Sô se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administraçâo'

16.8. o desatendimênto de exigências formais nào essenciais não importará o âÍastamento do licitantê'

desde que seja possível o aproóitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse

público.

16.9. o Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portat Nacional de contratações Públicas

tÉúôpf " 
*d"t"ço eletrÔnico https://municipios-licitacoes tce ce gov bíindex php

16.10. lntegram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

(88) 36es.1879
ww *-. i P ue i aàs. ce. gov. br
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í6 í0.'1. ANEXO I - Termo de Referência

16.1 O.'l .1 . Apêndice do Anexo I - Estudo Técnico Preliminar

16.10.2. ANEXO ll- Minuta de Termo de ConÍato

16.10.3. ANEXO lll- Minuta dê Ata de Registro de Preços

16.1 0.4. AN EXO IV - Modelo dê DeclaraçÕes.
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lpueiras-Ce, 10 de Outubro de 2024

,,.rtl^"- Kli**-,[)/.r,^^ r/tt
Marcos Klinsman Oliveira Melo

Agente de Contrataçáo do Município
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